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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 
 

 

 
Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à 
consideração do(a) Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Documento de Formalização da Demanda – DFD para análise e adoção das providências 
necessárias à abertura do processo de contratação 
 
 
CONTRATANTE  
MUNICÍPIO DE CANÁPOLIS-PREFEITURA  
 
 
OBJETO 
Contratação de serviços de engenharia para execução de obras de pavimentação e 
contenção em trecho de estrada vicinal as margens do Cemitério do Povoado de Represa, 
neste Município. 
 
contratação de serviços de engenharia para execução de obras de pavimentação e 
contenção em trecho de estrada vicinal as margens do cemitério do povoado de represa, 
neste município. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 104.923,27 
 
DATA DA SESSÃO  
De 25/02/2026 
 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
Menor preço Global 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 002/2026 

 
Processo Administrativo Nº. 022/2026 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS, Estado da Bahia, por 
intermédio do Agente de Contratação, designado pela PORTARIA Nº 041/2025, DE 27 DE 
MARÇO DE 2025, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço 
global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto Municipal nº. 455/2023, de 28 
de dezembro de 2023 e demais normas aplicáveis. 
 
Data da sessão: 25/02/2026 
Horário da Fase de Lances: 08h às 14h 
Link: Plataforma de Compras LICITANET - https://licitanet.com.br/  
Critério de Julgamento: menor preço  
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de serviços de engenharia para execução de obras de pavimentação e 
contenção em trecho de estrada vicinal as margens do Cemitério do Povoado de 
Represa, neste Município., conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Portal de Compras 
LICITANET, disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal LICITANET e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Cadastro do Portal, por mensagem eletrônica, 
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, 
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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2.2. Não haverá a aplicação de preferencia de contratação para ME/EPP Nesta 
Dispensa de Licitação visando ampliar a competição e possibilitar maior número de 
participantes na disputa. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa 
de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao 
fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
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ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 
registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 
caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste aviso.  
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3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser 
enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste 
Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado 
por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas 
os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores 
na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a 
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada da Planilha 
Orçamentária e composição de custos unitários, cronograma de execução físico-
financeiro e BDI readequados. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF ou cadastro do fornecedor na plataforma; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.4.3.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
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das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 
§1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 
em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 
ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do 
preço máximo definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 
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5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Tendo em vista a necessidade de lançamentos futuros no Sistema SIGA do 
TCM/BA, faz-se necessários o envio de certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista pela licitante vencedora, devendo a mesma deverá encaminhar ao 
Pregoeiro, cópia dos seguintes documentos. 

6.3. Habilitação jurídica:  

6.3.1. No caso de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

6.3.2. Em se tratando de MEI - Microempreendedor Individual: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

6.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

6.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores. 

6.3.5. No caso de Firma Individual: Registro comercial do Requerimento de 
Empresário. 

6.3.6. Em se tratando de Sociedade Comercial: Ato Constitutivo, Estatuto 
ou Contrato Social em vigor e alterações subsequentes devidamente 
registradas, e tratando-se de Sociedade por Ações, acrescentar os documentos 
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de eleição de seus Administradores, dispensados caso estes já tenham sido 
apresentados na fase de credenciamento. 

6.3.7. Em se tratando de Sociedades Civis ou Associações Privadas, com o 
sem fins lucrativos: Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a 
última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados. 

6.3.8. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: Decreto de autorização, e Ato de Registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 

6.4. RELATIVOSÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Municipal e/ou 
Estadual, relativo a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

6.4.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, com a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional, conforme unificação 
prevista na Portaria do Ministério da Fazenda, n.º 358 de 05 de setembro de 
2014, que engloba as Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou positiva com 
efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

6.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva, com efeito de Negativa, 
expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda do domicílio tributário da 
licitante. 

6.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa 
aos tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante. 

6.4.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
por meio da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

6.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº. 5.452, de 1º. de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidão). 
 

6.4.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
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parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

6.4.9.1. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da 
divulgação do resultado da fase de habilitação. 

6.4.9.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a 
critério da administração pública, quando requerida pela licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

6.4.9.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto na 
subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de 
Licitação, e facultará ao Agente de Contratação convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

6.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - (PESSOA JURÍDICA): 

6.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 
de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 

a) A declaração acima poderá ser substituída por declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

6.6.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo), competente da região a que estiver vinculada a licitante, 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena 
validade, que comprove atividade relacionada com o objeto licitado. 
 

6.6.3. Indicação da equipe técnica, comprovando que a licitante possui em 
seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional 
habilitado no campo da engenharia, devidamente registrado no CREA e/ou 
CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Regularidade da Pessoa Física, 
expedida por este Conselho, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, 
nos termos do art. 30, §10, da Lei 8.666/93. 
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a) Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao 
quadro permanente: 

I. O empregado; 

II. O sócio; 

III. O detentor de contrato de prestação de serviço. 

b) A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: 
ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de 
trabalho do profissional, que comprove a condição de 
pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que 
demonstre a condição de sócio do profissional, ou do 
contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a 
legislação civil comum, ou declaração de contratação futura 
do profissional responsável, acompanhada de anuência 
deste, e sua indicação para coordenar as obras/serviços, 
objeto deste edital; 

c) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal 
comprovação será através do ato constitutivo da mesma; 

d) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados 
de um mesmo profissional como responsável técnico, como 
comprovação de qualificação técnica, ambas serão 
inabilitadas. 

6.6.3.1. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) 
participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

6.6.4. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

6.6.5. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 40% 
(quarenta por cento) do quantitativo de EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022 - Mínimo: 76 M². 

6.6.5.1. Definem-se como obras/serviços similares: Serviços de 
natureza civil, que contenham: pavimentação com blocos de 
concretos ou paralelepípedos ou similar; 

6.6.5.2. Definem-se como obras/serviços de porte e complexidade 
similares àqueles que apresentam grandezas e características 
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técnicas semelhantes às descritas na Planilha Orçamentária, parte 
integrante deste Aviso; 

6.6.5.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

a) Nome empresarial e dados de identificação da instituição 
emitente (CNPJ, endereço, telefone). 

b) Local e data de emissão. 
c) Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável 

pela veracidade das informações. 
d) Período da execução da atividade 

6.6.5.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

6.6.5.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, entre outros documentos. 

6.6.5.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente; 

6.6.5.7. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 
profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição 
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

6.7. A habilitação dos fornecedores poderá ser verificada por meio do SICAF ou no 
cadastro da plataforma, nos documentos por ele abrangidos. 

6.7.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do cadastro junto ao Portal/plataforma para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 

6.7.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.8. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 
documentos não constantes do SICAF ou no Cadastro do fornecedor na plataforma, 
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 



 
 

 

Página 15 de 20  

6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

6.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três.) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 
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7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, 
a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
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menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 
de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 
e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

Apensos ao TR (Memorial Descritivo, Levantamento e Pranta baixa, 
Orçamento, Cronograma de Execução Físico-Financeiro, BDI, ART do 
Projeto), 

9.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

 

Canápolis - BA, 13 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

REGINALDO DE SOUZA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

CONTRATAÇÃO DIRETA
(Processo Administrativo n°022/2026)

1.              CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.     Contratação de serviços de engenharia para execução de obras de pavimentação e contenção em trecho 
de estrada vicinal as margens do Cemitério do Povoado de Represa, neste Município e conforme condições e  
exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1

0 - OBRAS DE ENGENHARIA - pavimentação e 
contenção  em  trecho  de  estrada  vicinal  as 
margens do Cemtério do Povoado de Represa

OBRA 1 R$ 104.923,27 R$ 104.923,27

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Infraestrutura | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 104.923,27

Valor Total R$ 104.923,27

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta)  dias,  contados da assinatura do termo do 
Contrato, prorrogável na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior  detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da  
contratação.

2.             FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada no DFD – Documento de Formalização 
de Demanda e, seus quantitativos na Planilha Orçamentária elaborada pelo Engenharia deste Órgão, apêndice 
deste Termo de Referência.

2.2.   O Município ainda não possui PCA - Plano de Contratação Anual publicado no P.N.C.P. - Portal Nacional de 
Contratações Públicas. Assim, a deflagração do procedimento licitatório deverá ser aprovada pelo Prefeito  
Municipal.

3.             DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Memorial 
Descritivo

4.             REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.    REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)
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a)  Lei  n°  14.133,  de 1º  de abril  de  2021,  que institui  normas para  licitações  e  contratos  da  
Administração Pública;

b) Lei nº 5.194, DE 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e  
dá outras providências;

c)  Lei  nº  12.378/2010  regula  o  exercício  da  Arquitetura  e  cria  o  Conselho  de  Arquitetura  e  
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);

d) Lei  n°  6.496,  DE  07  de  dezembro de  1977,  que  institui  a  “Anotação de  Responsabilidade 
Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de  
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá 
outras providências.

4.2.   GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

a)      Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de  
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar

4.3.   VISTORIA

a)      Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4.4.   SUBCONTRATAÇÃO

a)      Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5.   GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

a)      Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de  
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.             MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.       Início da execução do objeto: Em até 05 (cinco) dias contados dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2.        Descrição  detalhada  dos  métodos,  rotinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos,  frequência  e  
periodicidade de execução do trabalho: conforme especificado no projeto básico.

5.1.3.       Cronograma de realização dos serviços: conforme anexo do projeto básico;

5.1.4.       Etapa: conforme previsto no cronograma de execução física.

Local e horário da prestação dos serviços:

5.2.   pavimentação e contenção em trecho de estrada vicinal as margens do Cemitério do Povoado de Represa.
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5.3.   Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 7h.às 17h.

Materiais a serem disponibilizados:

5.4.    Prestar  os  serviços  dentro dos  parâmetros  e  rotinas estabelecidos,  fornecendo todos os  materiais, 
equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a  observância  às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação conforme memorial descritivo;

Especificação da garantia do serviço

5.5.   O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 12 (doze)  
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6.   Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do  
objeto.

6.             MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

6.2.   Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado  automaticamente  pelo  tempo correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples  
apostila.

6.3.   As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.   O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o  
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6.   A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,  
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.   A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de  
execução dos serviços.

6.8.   A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da  
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Fiscalização

6.9.   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), designados pela Autoridade Competente.

Fiscalização Técnica

6.10.            O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato,  de modo a assegurar  os  melhores  resultados para a Administração.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12.             Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);

6.13.             O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e  
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14.             No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  
22, V);

6.15.             O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246,  
de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16.             O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da  
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II,  
do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17.              Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18.             O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do  
contrato contendo todos os  registros  formais  da  execução no histórico de gerenciamento do contrato,  a  
exemplo da ordem de serviço,  do registro de ocorrências,  das alterações e das prorrogações contratuais,  
elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.19.             O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20.           O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para  
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21.             O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22.            O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de  
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº  
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23.            O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos  
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24.            O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a  
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato.

7.             CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Cumprido o cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA solicitará ao CONTRATANTE a medição dos 
trabalhos executados. Uma vez medidos e aprovados os serviços pela fiscalização do contrato, a CONTRATADA 
apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa.

7.2.   Os pagamentos das obras/serviços serão efetuados em reais, mensalmente, de acordo com as medições,  
com base nos preços unitários propostos, e contra apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela 
fiscalização  da  Prefeitura  Municipal  de  Canápolis  formalmente  designada,  acompanhada  do  relatório  dos 
trabalhos desenvolvidos e do respectivo Boletim de Medição

7.3.   Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.4. não produzir os resultados acordados,

7.4.1.       deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.4.2.       deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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7.5.1.       Quantitativo efetivamente executado.

7.5.2.       Cumprimento das etapas de execução física.

7.5.3.       Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a)      não produzir os resultados acordados,

b)     deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou

c)      deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.6.   Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o  
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha de medição 
detalhada.

7.6.1.       Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.6.2.       O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência  
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.7. Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  pelos  fiscais  técnico  e 
administrativo,  mediante  termos detalhados,  quando verificado o  cumprimento das  exigências  de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.1.       O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do  
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7.2.       O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de  
2022).

7.7.3.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 
11.246, de 2022)

7.7.4.       O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista  
técnico e administrativo.

7.7.5.       Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do  
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,  registrando  em  relatório  a  ser  
encaminhado ao gestor do contrato.
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7.7.6.       Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em  
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.7.7.       O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.8.       A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas  
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 
da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.9.       Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8.   Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a  
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.

7.9.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,  contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  os  seguintes  
procedimentos:

7.9.1.       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.  
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2.       Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja  
irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3.       Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4.       Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela  
fiscalização.

7.9.5.       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de  
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10.             No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,  
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  
pagamento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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7.11.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12.              O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela  
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13.              Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.13.1.     O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.14.              Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada  
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)  o prazo de validade;

b)  a data da emissão;

c)  os dados do contrato e do órgão contratante;

d)  o período respectivo de execução do contrato;

e)  o valor a pagar; e

f)   eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a  
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.16.              A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nº 
14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de  
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.18.              Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,  
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.19.              Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá  
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios  
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.20.            Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.21.              Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se  
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.22.            O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa.

7.23.             No caso de atraso pelo Contratante,  os  valores  devidos ao contratado serão atualizados  
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante  
aplicação do índice INCC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.24.             O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta  
corrente indicados pelo contratado.

7.25.             Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para  
pagamento.

7.26.            Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27.             O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.             FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na  
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a  
seleção da proposta de . MENOR PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços
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8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.1.1.       O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,  
conforme modelo de planilha elaborada pela Engenharia desta Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

Regime de execução

8.2.   O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3.    Previamente  à  celebração do  contrato,  a  Administração verificará  o  eventual  descumprimento das  
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por  
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de  
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5.   Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o  
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

8.6.   A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,  
dentre outros.

8.7.   O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8.   Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do  
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.   É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10.            Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles  
legalmente permitidos.
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8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos,  e  no caso daqueles  documentos que,  pela  própria natureza,  comprovadamente,  forem emitidos 
somente em nome da matriz.

8.12.             Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de  
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

8.13.             Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica:

8.14.             Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.15.             Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

8.16.             Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17.              Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.18.             Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME  
nº 77, de 18 de março de 2020.

8.19.             Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20.           Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz

8.21.             Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22.            Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.23.            Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, conforme o caso;

8.24.            Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao  
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.24.1.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.25.            Prova de regularidade fiscal perante a  Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas  
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26.            Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27.            Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.28.            Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.28.1.     Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital  ou Municipal/Distrital  
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.29.            Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30.           Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

Qualificação Econômico-Financeira

8.31.             certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de  
2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

8.32.            Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), competente da região a que estiver vinculada a licitante ,  
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade, que comprove atividade 
relacionada com o objeto licitado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.33.            Indicação da equipe técnica, comprovando que a licitante possui em seu quadro permanente, na data 
da entrega da proposta, profissional habilitado no campo da engenharia, devidamente registrado no CREA e/ou 
CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Regularidade da Pessoa Física, expedida por este Conselho,  
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração, nos termos do art. 30, §10, da Lei 8.666/93.

a)       Entende-se,  para  fins  deste  edital,  como  pertencente  ao  quadro 
permanente:

I.                O empregado;

II.              O sócio;

III.            O detentor de contrato de prestação de serviço.

b)     A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro 
de  registro  de  empregado  ou  carteira  de  trabalho  do  profissional,  que 
comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, 
que  demonstre  a  condição  de  sócio  do  profissional,  ou  do  contrato  de 
prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou 
declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada 
de anuência deste, e sua indicação para coordenar as obras/serviços, objeto 
deste edital;

c)      Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será 
através do ato constitutivo da mesma;

d)     No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional  como responsável  técnico,  como comprovação de  qualificação 
técnica, ambas serão inabilitadas.

e)      O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais 
de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  aprovada  pela 
Administração.

8.34.            Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional  
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo  
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.35.            Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do  
quantitativo de EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 
1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 - Mínimo: 210 M².

8.35.1.    Definem-se como obras/serviços similares: Serviços de natureza civil, que contenham: pavimentação 
com blocos de concretos ou paralelepípedos ou similar;

8.35.2.    Definem-se como obras/serviços de porte e complexidade similares àqueles que apresentam grandezas 
e características técnicas semelhantes às descritas na Planilha Orçamentária, parte integrante deste Aviso;
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8.35.3.    Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.35.4.    Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante.

8.35.5.     O licitante disponibilizará todas as  informações necessárias  à comprovação da legitimidade dos 
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foram  prestados  os  serviços,  entre  outros  
documentos.

8.35.6.    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.35.7.     Não  serão  admitidos  atestados  de  responsabilidade técnica  de  profissionais  que,  na  forma de  
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei em decorrência de orientação proposta,  de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional  de sua 
responsabilidade.

8.36.            Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais  
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

a)      A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo  responsável  técnico  do  licitante  acerca  do  conhecimento  pleno  das 
condições e peculiaridades da contratação.

9.             ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.    O custo estimado total da contratação é de R$ 104.923,27 (cento e quatro mil e novecentos e vinte e três 
reais e vinte e sete centavos),  conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária elaborada pela 
Engenharia deste Órgão.

10.        ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.              As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos  
consignados no Orçamento Geral do Município.

10.2.            A contratação será atendida pela seguinte dotação:

PODER: 02 – PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 2 – Prefeitura Municipal de Canápolis

SECRETARIA: 2.070 – SECRETARIA MNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

UNIDADE: 02.07.00 – SECRETARIA MNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PROJETO ATIVIDADE: 1121 – PAVIMENTAÇÃO DE LOGRADOUROS

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.00 – Obras e Instalações

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
DISPENSA COM DISPUTA Nº 002/2026
Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 
Contratação Direta em epígrafe,  assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das  
condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ ____ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ: ...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME: ...
CPF: ...
RG: ...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços  cotados já  estão incluídos  todos os  tributos,  custos  de frete,  encargos fiscais,  

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo 
de Contratação Direta.

- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade 
noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,  
menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2026 
 

 
 ALEXSANDRO DO 

VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por 
ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.10 16:18:51 -03'00'
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A – APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
 

Apresenta-se a seguir o projeto de Pavimentação na sede do município 
de Canápolis - BA, cujo objetivo é melhorar o traçado viário existente, facilitar a 
interligação entre os logradouros da cidade e promover as condições de 
escoamento das águas pluviais, melhorando as condições de vida da 
população de área beneficiada, em particular de toda a cidade em geral. 
 
 
B - ASPECTOS GERAIS 
 

O Município está situado na região oeste do Estado da Bahia. 
Localizando-se a aproximadamente 800 Km da Capital do Estado, Salvador. 
 
A vegetação predominante é a caatinga arbórea densa, com palmeiras, 
contato-cerrado – Caatinga e a altitude média da sede 660 m, em relação ao 
nível do mar. 
 
A precipitação média anual alcança 950 mm e o período chuvoso mais 
acentuado está entre Novembro a Janeiro. 
 
 
 
C - PROJETO GEOMÉTRICO 
 
Objetivo Principal deste projeto é o estabelecimento das características 
técnicas do sistema viário sob enforque, para definição da geometria das vias 
tanto em planta como em perfil e a obtenção de traçados regulares em 
harmonia com a morfologia local, em particular com a ocupação já existente. 
Todo detalhamento nesta fase apoiou – se no levantamento planimétrico e 
semi-cadastral da área a ser beneficiada realizado com GPS e topografia 
clássica com teodolito. 
Na elaboração do projeto preservou-se o alinhamento das ruas existente 
evitando-se interferir em construções, ocorrendo desta forma, uma adaptação 
do projeto à situação atual das vias efetuando-se pequenas correções em 
planta com objetivo de melhorar as condições de conforto e segurança para o 
usuário. 
Foi também considerando neste projeto a preservação do greide existente, 
evitando-se assim uma movimentação muito grande de solo, apenas uma 
regularização, e reforço do subleito e base estabilizada. 
todo o escoamento das águas pluviais será feito aproveitando totalmente a 
seção transversal das vias. 
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A definição da geometria do sistema e sua caracterização foram adotadas 
através dos elementos básicos tais como: raios, declividade e largura da 
plataforma cujos serviços foram desenvolvidos de acordo com a seguinte 
ordenação. 

 Lançamento em planta de acordo com a configuração geométrica do 
arruamento existente; 

 Cálculo do estaqueamento e dos elementos geométricos das curvas no eixo, 
para lançamento nas plantas; 

 Desenho em planta dos elementos definidos referentes no eixo, tais como: 
raios, cotas, larguras de plataforma, declividade transversais, etc; 

 Elementos de locação 

 Fornecimento dos parâmetros das curvas e sua correta localização. 
O solo excedente será removido para bota-fora com DMT de 5 km de distância, 
e o solo selecionado para reforço e base estabilizada virá de uma DMT de 7,5 
km. 
 
 
Especificações Técnicas  
 
As obras de pavimentação e drenagem pluvial deste projeto serão regidas e 
regulamentadas com base na ABNT, por Normas Técnicas Brasileiras em geral 
e por indicação dos fabricantes dos materiais e produtos e por estas 
especificações. 
A obediência  aos critérios técnicos adequados será de responsabilidade da 
Construtora contratada, acompanhada pela fiscalização, sem que haja 
substituição dessa responsabilidade, salvo se explicita e documentalmente 
registrada em livro diário de obra, ou outro documento formal . 
 
D-  ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 
 
Normas Gerais 
 

Os materiais a serem empregados na obra, deverão ser de boa 
qualidade, e obedecer às especificações contidas neste texto, às Normas da 
ABNT no que couber, e, na falta destas, ter suas características reconhecidas 
em certificados ou laudos emitidos por laboratórios tecnológicos idôneos, 
aprovados pela Fiscalização. 

O Construtor deverá retirar do canteiro de obras, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, os materiais que porventura forem impugnados pela 
Fiscalização. 
 

Não será tolerado no canteiro de serviços a permanência de quaisquer 
materiais ou equipamentos estranhos à obra. 
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Argamassa de Uso Geral 
 

A argamassa de enchimento de juntas e revestimentos em geral será 
preparada em local revestido, sendo proibida a preparação de mistura 
diretamente em contato com o solo. 
 

O cimento e areia devem obedecer às normas da ABNT, e a água 
deverá ser oriunda do sistema público de distribuição. 
 
Cimento 
 

Obtido pela pulverização do clinquer (resultante da calcificação de uma 
mistura convenientemente proporcionada de materiais calcários e argilosos) 
com a adição de gesso. Deverá ser de fabricação recente, em embalagem 
original de fábrica, em sacos de 50kg, peso líquido, admitindo-se uma 
tolerância de 2% em relação ao peso. 

Cada partida recebida se disporá em ordem cronológica, para que não 
se misturem, facilitem sua inspeção, seu emprego sucessivo. 

Os sacos de cimento deverão ser armazenados em local coberto, 
protegidos contra a umidade e outros agentes nocivos às suas qualidades. As 
pilhas deverão conter normalmente de 08 a 10 sacos em altura. 

Serão sumariamente rejeitados os cimentos que já comecem a 
manifestar início de petrificação, e deverão obedecer as NBR – 5732 e5733 da 
ABNT. 
 
Areia  
 

A areia para argamassa deverá ser fina, peneirada, de jazida natural, 
quartzosa e limpa, enquanto a areia para concreto, será de granulometria 
média, de jazida natural, quartzosa e limpa, devendo satisfazer a NBR – 7211 
da ABTN e ter dosagem adequada para cada caso. 
 
Água  
 

A água empregada no preparo de argamassas e concretos será de 
conformidade com o disposto na NBR – 6118 da ABTN. 
 
Brita  
 

Deverá provir de rocha sã, ser bem densificada, limpa e isenta de pó, 
apresentar fratura angulosa e superfícies de fratura não vítrea e atender ao 
especificado nas NBR – 5564, 7174 e 7211. 
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Meio-Fio 
 
O meio fio a ser utilizado será em concreto, Tipo DNER, fck 275 Kg/cm², 
conforme anexo em planta. 
  
Ferramentas  
 

Gabarito, ponteiro de aço, pás, picaretas, carrinho de mão, cordel, nível 
de pedreiro, vassoura, etc., novos, colocados no canteiro com identificação da 
construtora. 
 
Concreto 
 

O concreto para todas as obras obedecerá fck fixado no projeto e 
cuidados de sua preparação atenderão a NB – 1 da ABNT e outros 
documentos da ABNT. 
 
 
E – DO CANTEIRO DE OBRAS 
Implantação do canteiro de obras 
Compreenderá todos os serviços de construção e manutenção do canteiro de 
obras, com instalações adequadas, com suficientes recursos materiais e 
técnicos para o bom andamento dos trabalhos. 
 
Será escolhido um local estratégico, de modo que facilite todas as operações 
necessárias à execução da obra, levando-se em conta: segurança, 
trabalhabilidade, facilidade de acesso, proximidade de água e luz, cercado com 
estacas de madeira e arame farpado, contendo escritório, com estrutura em 
barrotes de pinho fechado com compensado resinado de espessura igual a 
12mm, e coberto com telhas de fibrocimento contendo salas para escritório, 
fiscalização, almoxarifado, refeitório, sanitários e área para depósito. 
 
Levar-se-á em conta, após a conclusão dos serviços , a remoção das 
instalações, sucatas e detritos, restabelecendo o bom aspecto local. 
OBS: o canteiro de obras poderá ser montado em alguma residência ou galpão 
que atenda a todas as necessidades previstas da obra. 
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F - PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 
 
Um pavimento consiste numa estrutura construída sobre uma área, 
terraplenagem com a finalidade precípua de melhor as condições de 
trafegabilidade sobre a mesma. Isto consiste basicamente de: 
Suportar as cargas superficiais do tráfego transmitindo – as e dispensando – as 
em profundidades, a níveis admissíveis para cada estrato existentes ou 
projetados; 
Proporcionar conforto e segurança aos usuários pela rolagem suave dos 
pneumáticos, sobre superfície de adequada. Isto provocará redução no 
consumo no de combustíveis e danos ao veículo; 
Resistir aos esforços horizontais (desgastes), levando a superfície de 
rolamento à vida útil mais longa, permitindo uma trafegabilidade continua no 
sistema viário, mesmo durante os períodos chuvosos. 
Na definição do tipo de pavimento a serem empregados, foi dada grande 
importância ao seu custo, à disponibilidade de material na região e à oferta de 
mão-de-obra capacidade para a sua execução. Procurou – se também adotar 
um tipo de pavimento que não defere – se muito daquele existente na cidade. 
 
Face ao exposto, projetou – se o pavimento com revestimento em 
paralelepípedos aproximadamente (10x12) cm sobre coxim de areia com 
espessura de 0,10 m, assentados sobre base estabilizada com 15 cm, após 
abertura da caixa da obra o solo será homogeneizado, compactado e 
regularizado. 
A seção transversal tipo e o quadro “VIAS A SEREM PAVIMENTADAS” 
apresentadas na planilha – resumem o exposto: 
 
 
Resumo Básico 
 
1 - Reforço e base estabilizada, quando necessário, com altura média total de 
aproximadamente 15 cm. 
 
2 - Calçamento – Paralelepípedos aproximadamente (10x12) cm sobre coxim 
de areia com espessura media de 10 cm. 
 
3 - Meio Fio – Em Concreto tipo DNER. 
 

 
As guias serão em meio-fio de concreto e serão assentados sobre o solo 

escavado, e após seu assentamento deverá ser bem compactado para garantir 
sua estabilidade. 
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Testes Hidráulicos de Funcionamento 
 

A critério da fiscalização, poderão ser realizadas testes hidráulicos de 
funcionamento do sistema pluvial constituído, principalmente para detectar: 
 

 Ocorrência de pontos baixos sem esgotamento 

 Correta declividade das sarjetas. 

 Para simular as condições hidráulicas, pode-se usar água 
proveniente de carros pipas descarregadas nas sarjetas.  

 
 
 
 
Dos Serviços (segurança) 
 
Implantação do canteiro de obras 
Compreenderá todos os serviços de construção e manutenção do canteiro de 
obras, com instalações adequadas, com suficientes recursos materiais e 
técnicos para o bom andamento dos trabalhos. 
Será escolhido um local estratégico, de modo que facilite todas as operações 
necessárias à execução da obra, levando-se em conta: segurança, 
trabalhabilidade, facilidade de acesso, proximidade de água e luz, cercado com 
estacas de madeira e arame farpado, contendo escritório, com estrutura em 
barrotes de pinho fechado com compensado resinado de espessura igual a 
12mm, e coberto com telhas de fibrocimento contendo salas para escritório, 
fiscalização, almoxarifado, refeitório, sanitários e área para depósito. 
Levar-se-á em conta, após a conclusão dos serviços, a remoção das 
instalações, sucatas e detritos, restabelecendo o bom aspecto local. 
 
Dos Serviços (Sinalização Provisória) 
 
Para maior segurança pode-se combinar com a construtora que utilize a 
sinalização provisória que talvez se faz necessária para promover a segurança 
tanto dos trabalhadores da obra, como para a população local, evitando assim 
acidentes e orientando também os transeuntes e o tráfego de veículos. 
Compreende o fornecimento e assentamento de cercas de sinalização 
confeccionadas com suportes de madeira agreste (barrote, entroncas) com 
altura de 1,50m apoiados sobre base em concreto simples, nas dimensões 
mínimas (30x30x20) cm e ligados por fita zebrada de sinalização em PVC. 
Os suportes de madeira deverão ter um espaçamento máximo de 2,00m entre 
eles. 
Abrange também a manutenção da sinalização durante o todo decorrer das 
obras. 
Estão incluídas providências, junto aos órgãos de trânsito. 
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G- PROJETO DE DRENAGEM 
 
Concepção do Sistema 
 
A concepção do sistema de drenagem seguiu as condicionantes geométricas 
dos arruamentos no que diz respeito à largura, abaulamento da seção 
transversal, extensão existente e projetada e, cotas de cruzamento de ruas. 
Com trechos de declividades longitudinais, facilitou a implantação do sistema 
de drenagem possibilitando que a sistema de captação fosse o mínimo 
possível, ou seja, as condições topográficas do terreno torna favorável à 
drenagem superficial aproveitando – se ao máximo a capacidade de 
escoamento de sarjeta. 
Considerou-se pavimento do tipo paralelo conforme está indicado no 
levantamento planialtimétrico. 
Aproveitou-se a capacidade máxima de esgotamento da sarjeta, admitindo-se 
para isto uma inclinação transversal da pista de 4% meio fio com o mínimo de 
0,15 m  e o máximo 0,16 m de “espelho” e conseqüentemente uma largura 
molhada de até 4 m. 
 
Preliminares 
 
O sistema de drenagem concebido tem finalidade aproveitar o máximo da 
capacidade das sarjetas, dirigindo as águas das chuvas para ponta de linha 
naturais de escoamento. 
A concepção do sistema decorre da topografia da área onde as obras serão 
executadas e dos partido urbanístico e viário da cidade. 
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ELEMENTOS DE CALCULO  
 
Método utilizado 
 
Os deflúvios foram avaliados pelo método racional. O citado método 
considerando, que a vazão máxima provocada por uma chuva de intensidade 
uniforme, ocorre quando toda a bacia passa a contribuir para a seção em 
estudo e que ainda neste momento permaneça chovendo. 
O método racional é sintetizando analiticamente pela expressão: 
Q = cd CIA (l/s) 
Onde: 
Q = vazão em l/s (em cada secção) 
cd = coeficiente de escoamento (%) 
C = coeficiente de escoamento superficial 
I = intensidade da chuva (l/s, ha). 
A = área contribuinte (ha) 
 
Estudo Hidrológicos 
 
O estudo das chuvas intensas visa a ostenção de uma equação que relacione 
a intensidade da precipitação com o tempo de duração da chuva para diversos 
períodos de retorno, esta equação só pode ser obtida através de analise 
estatística de uma longa serie de observações pluviográficas locais. 
A partir dos estudos efetuados contidos na publicação “chuvas intensas Brasil”, 
técnicos baianos estabeleceram uma equação para a cidade, cuja expressão é 
a seguinte: 
 
I = 3845,5 * Tr ^ 0,163 
(tc + 22) ^ 0,838 
Onde: 
I = intensidade da precipitação : (l/s*há) 
Tr  = Período de retorno em anos 
Tc = tempo de concentração, em minutos (adotado igual a duração da chuva) 
 
PARÂMETROS DE PROJETO 
 
Tempo de Retorno 
 
A escolha dos períodos de das chuvas intensas para dimensionamento de 
obras hidráulicas, variam de acordo com a finalidade e a natureza das obras. 
Como Os rios decorrentes das inundações e com os fatores econômicos em 
jogo. 
O período de retorno de 5 anos é de uso consagrado em drenagem urbana de 
áreas residências, e por esta razão foi a adotado. 
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Coeficiente de escoamento superficial (“RUNOFF”). 
 
Este parâmetro é o menos susceptível de determinações mais precisas, desde 
quando engloba alguns efeitos de difícil avaliação. 
Face ai características das áreas. 
 
Critérios e parâmetros básicos 
 
Adotou - se os seguintes critérios e / ou parâmetros básicos para o projeto: 
 
O tempo de concentração compreende um tempo inicial de entrada, definido 
como tempo requerido pelo escoamento superficial para fluir sobre a superfície, 
até atingir a seção considerada, e um tempo de percurso até o ponto em 
estudo. Adotou-se (tempo de concentração) tc = 5min para todas as secções, 
a favor da segurança; é o tempo mínimo necessário para que toda bacia esteja 
contribuindo para a vazão do ponto considerado. 
A rigor, o tempo de concentração em sistemas de drenagem urbano, é 
calculado como sendo composto de duas parcelas, a saber: 
 
Tempo de entrada, geralmente tomada igual a 5 min; 
Tempo de percurso na galeria até o ponto de estudo. Esse tempo pode ser 
estimado a partir das características hidráulicas das sarjetas e das galerias, 
utilizando a equação de movimento da cinemática. 
 
Período de Retorno 
 
Tr = 5 anos 
A escolha dos períodos de retorno das chuvas intensas para dimensionamento 
de obras hidráulicas, varia de acordo com a finalidade e a natureza das obas, 
com os ricos decorrentes das inundações e com os fatores econômicos em 
jogo. 
 
 
Intensidade da chuva Crítica 
 
No cálculo da intensidade da chuva crítica, foi adotado os dados médios 
brasileiros. 
 
 
Coeficiente de “run-off ou coeficiente de deflúvio” 
 
Adotou – se o valor médio C= 0, 60, considerando a natureza das superfícies 
de escoamento e os índices de previstos no projeto urbanístico, isto é supôs – 
se que 60% do volume total precipitado escoa superficialmente e vai até o 
sistema de galerias. 
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Determinação das Vazões 
 
Na determinação das descargas ou vazões de dimensionamento, adotou –se o 
método racional, admitindo – se assim que a vazão de pico numa dada secção 
é proporcional à área que contribui para a mesma. Utilizou – se para estimativa 
de vazões de projeto este método, uma vez que a magnitude das áreas 
contribuintes se encontrava dentro dos limita de aplicação do referido método. 
 
As vazões obtidas a montante de cada trecho encontra–se na planilha de 
cálculo de galerias pluviais, apresentada adiante, de acordo com os critérios 
utilizados. 
 
 
A fórmula do método racional é apresentada analiticamente pela seguinte 
equação: 
Q = C x I x A em que: 
 
Q = Deflúvio (l/s) 
C = Coeficiente de escoamento superficial 
I = Intensidade da chuva (1/seg há) 
A = área contribuinte (há) 
 
 
 
DIMENSIONAMENTO E DETALHAMENTO 
 
Das Sarjetas 
 
As análises hidráulicas e o dimensionamento dos dispositivos de drenagem 
foram efetuados da forma: 
 
Sarjetas do pavimento: 
 
A capacidade de escoamento pelas sarjetas foi verificada mediante a equação 
de izzard, cuja expressão analítica tem o seguinte aspecto: 
 
Q = 375 * Z (i^1/2) * (Y^8/3) 
                    n 
Onde: 
 
Q = Vazão na sarjeta, l/s. 
Y = altura dágua junto à face do meio fio 
i = Declividade longitudinal, m/m. 
n = coeficiente de rugosidade do pavimento, (0.016). 
Z = inverso da declividade transversal em milímetros 
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H- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DA OBRA 
 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
Placa da Obra  
 
A placa da obra poderá ser em estrutura de madeira nas dimensões 
proporcionais de acordo com modelo fornecido pelo órgão competente, com 
área conforme planilha, fechada com zinco e sustentada por peças de madeira 
6x12cm de forma que não ofereça riscos para a população 
 
 
Limpeza da Obra 
 
A limpeza da obra consistirá na limpeza de todo o terreno, com raspagem, 
ajuntamento e transporte para um aterro sanitário de toda a vegetação e lixo 
disposto no local da obra. 
 
 
Retirada de Expurgo 
 
A camada superficial da rua normalmente não pode ser utilizada para compor a 
base da rua pois apresenta muitas impurezas. Com espessura de 
aproximadamente 10 cm deverá ser escarificada  e carregada, transportada e  
retirada para um bota fora. 
 
Bota – fora 
A retirada do local das obras dos materiais resultantes de escavações, 
demolições, limpeza do terreno e entulhos será feita através de caminhões 
basculantes carregados manualmente ou mecanicamente, e com destino 
previamente estabelecido pela fiscalização. 
A medição dos materiais a serem transportados, será feita em metros cúbicos. 
O volume será determinado considerando-se as áreas calculadas com base 
nas seções transversais levantadas acrescidos de 30%  para o empolamento 
do material. 
EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS. 
01 - Trator de esteira c/ escarificador ou Moto niveladora 
01 – carregadeira 
02 – caminhões basculantes 
Espalhamento do bota fora 
Será executado com trator de esteiras de maneiras a não comprometer o 
equilíbrio ambiental existente, ou seja , não obstruir córregos, não facilitar o 
surgimento de erosões etc. 
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PAVIMENTAÇÃO 
 
TERRAPLENAGEM 
Serviços Topograficos  
O acompanhamento topográfico deverá ser constante e contínuo durante a 
construção das obras. 
Far-se-á um estaqueamento e nivelamento a cada 20,00m para locação da 
caixa de ruas atendendo ao especificado em projeto. 
Para drenagem far-se-á um estaqueamento e nivelamento a cada 20,00m no 
eixo do caminhamento. 
Ao longo e fora da diretriz do eixo da rua serão fixados RN’s (Referências de 
Nível) a cada 20,00m que serão nivelados com precisão de 1mm. 
Todos os serviços a serem executados serão locados e nivelados 
rigorosamente de acordo com o Projeto. Para isso serão utilizados 
equipamentos topográficos operados por profissionais competentes. 
 
Será mantido no trecho, RN’s, comprobatórios, devidamente protegidos, ou 
assinalados em pontos fixos, tais como postes. 
 
 
As locações serão realizadas com a utilização da boa técnica de uso corrente 
para serviços correlatos, com a elaboração de cadernetas de campo, notas de 
serviços, planilhas de cubação, marcação de off-sets, relocação e nivelamento 
do eixo e bordos. 
 
A medição dos serviços topográficos e cadastramento de rede será feita por 
metro linear de serviços realmente executados. 
 
 
 
 
 
 
Escavação Mecânica para Abertura de Caixa de Rua  
 
Após a locação da caixa da rua por equipe de topografia, obedecendo às 
determinações do projeto, deverá ser utilizado trator de esteira equipado com 
escarificador, escavando e empilhando o material em local que facilite o bota 
fora. 
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Corte  
O corte deverá acontecer sempre que necessário e conforme projeto para 
facilitar o nivelamento do pavimento e o escoamento da água completando 
assim o perfeito nível da base da rua. 
 
Aterro  
Também como o aterro deverá ocorrer sempre que necessário para corrigir as 
imperfeições e facilitar o nivelamento do terreno facilitando o escoamento da 
água e completando assim o perfeito nível da base da rua, todo o material de 
corte e aterro deverá ser transportado para o bota-fora ou para a obra. 
 
Equipamentos a Serem Utilizados 
01 - Trator de esteira c/ escarificador ou Moto niveladora 
01 – carregadeira 
02 – caminhões basculantes 
03 – Compactador vibratório 
 
A medição dos cortes e aterros será feita em metros cúbicos. O volume será 
determinado considerando-se as áreas calculadas com base nas seções 
transversais levantadas. 
 
 

Regularização, Escarificação e Compactação de Base e Sub-base 

Após a escavação da caixa da rua e efetuado o nivelamento por uma equipe de 

topografia, deverá ser executada a regularização e escarificação  com profundidade 

máxima de 0,20m, corrigindo caso necessário a umidade do solo e processa-se a 

compactação. 

Equipamentos a serem utilizados: 

01 – Motoniveladora com escarificador 

02 – Grade de disco 

03 – Rolo vibrador  

04 – Trator de pneus 

05 – Caminhão pipa 

 

OBS: A depender do local da rua,  se as casas do entorno forem muito próxima a lateral 
da rua e/ou muito antigas não pode-se utilizar rolo compactador que gere muita 
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vibração, nesse caso a compactação pode ser feita com caminhão basculante 02 eixos 
carregado executando o  mesmo processo que o rolo compactador. 
 
Os serviços de regularização, escarificação e compactação serão medidos 
conforme planilha. 
  
Colchão de areia, solo para assentamento do paralelo. 
Considerou-se nestas especificações como colchão de areia em terrenos de 
baixa  capacidade de suporte, os serviços a seguir enumerados : 
Escavação, carga , transporte e descarga da areia 
Espalhamento da areia  no caixão da rua 
Umedecimento da areia 
Adensamento da areia 
Regularização da plataforma acabada 
Serão utilizados areias de jazidas, desde que o diâmetro efetivo (d 10) dos 
materiais seja maior ou igual a 0,03mm e que apresente um coeficiente de 
uniformidade (C = D 60/ D 10) entre 4 e 5. 
O percentual de finos passando na peneira nº 200  não deve ultrapassar o 
limite de 5%. 
 
A curva granulométrica  não deverá apresentar descontinuidades. Poderão ser 
utilizados pedregulhos ou areias pedregulhosas desde que sejam obedecidas 
as restrições acima mencionadas. 
 
 
Nos locais onde foram removidos os solos moles ou massapê para fundação 
dos aterros, e não sendo possível rebaixar o nível d’água através de valas de 
drenagem ou outros processos comuns, a cava será preenchida com material 
drenante, com a finalidade de melhorar a fundação no diz respeito à sua 
capacidade de suporte e drenagem, alívio de pressões neutras e conseqüentes 
aceleração dos adensamentos prováveis  além de evitar a ruptura do corpo do 
aterro causada por deformações diferenciais excessivas na fundação. 
A areia proveniente da jazida indicada será lançada e espalhada na cava na 
altura estabelecida em projeto. Logo após será adensada por passagem de 
esteira de trator de porte médio a pesado. O número de passagens por faixa 
coberta pela esteira será no mínimo três. 
Serão feitas verificações de conformação geométrica numa malha de 20 x 20m. 
As características físicas da areia , explicitadas anteriormente, deverão ser 
verificadas com a frequência de no mínimo uma determinação granulométrica 
por dia. Esta coleta objetiva o cálculo do coeficiente de uniformidade e do 
percentual que passa na peneira nº 200 para cada jazida de areia utilizada. 
 Equipamentos a serem utilizados : 
- Trator de esteira porte médio a pesado 
- Pá carregadeira 
- Caminhão basculante 
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-  Caminhão pipa 
 
A medição do colchão de areia será feita em metro cúbico de material 
compactado, obtido através das áreas calculadas com base nas seções 
transversais estabelecidas em  projeto.  
Aterro compactado com material de empréstimo 
Será utilizado nos locais onde houver correções no “grade” através de aterro, 
todo e qualquer material de 1ª e 2ª categoria conforme classificação definida 
pelo DNER, através da Especificação DNER-ES-T3-70 integrante das 
especificações Gerais para Obras Rodoviárias. 
O espalhamento do material nas áreas de aterro será feito em camada máxima 
de 20cm de espessura (material não compactado). 
Este espalhamento será sempre feito com a declividade necessária para o 
imediato escoamento de águas pluviais, no mesmo sentido previsto no projeto 
para a área. 
 
Após o material ter sido espalhado nas áreas de aterro em camadas de 20cm, 
será feita a compactação uniforme, até ser atingido o grau de adensamento a 
90% do proctor intermediário (Método de Ensino DNER-DPT-M48-64). 
 
Se a umidade do solo não se situar nas proximidades da umidade ótima, o 
material deverá receber água por meio de carro tanque. 
 
Ocorrendo, no trecho, aterros, que por umidade excessiva não tenham 
permitido o grau de compactação especificado (“Borrachudo”), tais trechos 
deverão ser escarificados e após aeração conveniente, espalhados e 
compactados. 
Na comprovação de compactação, serão admitidos resultados individuais entre 
90 e 95% do proctor intermediário, desde que a média dos resultados, a critério 
da Fiscalização, seja igual ou maior que 95% do proctor intermediário. A 
comprovação será feita pelo “Método do frasco de areia” (DNER-DPT-M-92-
64). 
Caso a média dos resultados seja inferior a 95% do proctor intermediário, ou 
caso haja resultado individuais abaixo de 90% o trecho ao qual se referem os 
resultados, deverá ser novamente compactado 
 
Equipamentos a serem utilizados : 
01 – Motoniveladora 
02 – Grade de disco 
03 – Trator de pneus 
04 – Rolo pé de carneiro 
05 – Caminhão pipa 
06 – Caminhão basculante 
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A medição será por metro cúbico de solo compactado a 100% do proctor 
simples. O volume será obtido pela aplicação da média das áreas, calculadas 
com base nas seções transversais obtidas por nivelamento geométrico. 
 
 
INSTALAÇÃO DE MEIO-FIO 
Fornecimento e assentamento de meio-fio 
 
O meio-fio será de  Concreto simples padrão DNER, assentado sobre solo. 
O assentamento deverá ser feito atendendo rigorosamente ao “grade” e ao 
alinhamento definido pelo projeto e somente serão assentados após conclusão 
das obras subterrâneas de drenagem adjacentes a critério da Fiscalização. 
O rejuntamento dos meios-fios será feito com argamassa de cimento e areia 
grossa  no traço 1:4 (cimento, areia grossa) em volume. Cuidado especial deve 
merecer o acabamento da junta com relação as faces dos meios-fios 
adjacentes. A largura das juntas não deverá ultrapassar 1,5cm. 

Os meios-fios serão assentados de tal forma que a parte exposta, após 
a pavimentação, seja aproximadamente 15cm (o espelho) de acordo com 
detalhe em projeto. 
A medição dos meios fios será feita pelo seu comprimento linear determinado 
em metro de acordo com o projeto. 
 
Fornecimento e Assentamento de Pavimento em Paralelepipedo  
Após a execução das etapas de escavação compactação do sub-leito, colchão 
de areia base etc. e estando o leito devidamente nivelado conforme os perfis 
longitudinais e transversais, com inclusive os meios-fios já assentados, iniciar-
se-á o assentamento dos pavimentos em paralelepípedo, obedecendo-se as 
seguintes etapas: 
 
1 – Espalhamento e regularização do colchão de areia com espessura média 
de 10 cm (material solto). 
 
2 – Após a execução da base em areia, os pavimentos  serão assentados com 
o uso de gabaritos e linha de nível, e sua disposição de arrumação surgirá os 
detalhes do projeto executivo, especialmente no que se refere a cruzamento, 
curvas, etc. 
 
As juntas terão 2cm de espessura, em média. 
 
3 – Além da disposição de assentamento, será rigorosamente observado o 
abaulamento do pavimento previsto nos detalhes do projeto para as devidas 
situações ocorrentes. 
4 – Após o assentamento dos pavimentos colchão de areia será umedecido ao 
nível de adensamento máximo quando então e simultaneamente o trecho será 
comprido por meios de placas vibratórias ou soquetes de madeira. 
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5 – Compactado o trecho de pavimento, será feito o rejuntamento dos mesmos, 
imediatamente após novo umedecimento do colchão de areia. Utilizar-se-á 
neste rejuntamento  argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:4 que 
deverá ser espalhada com uma espessura de 2cm sobre o calçamento e 
forçando-se a argamassa por meio de vassouras, até penetrar nas juntas. 
  
A medição será feita por metro quadrado de pavimento assentado, de acordo 
com o projeto e especificações de resistência. 
 
 
 
Limpeza da Obra 
A limpeza da obra consistirá na remoção de todo o entulho, lixo, e materiais 
que não foram aplicados na execução da obra. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS

COMUNIDADE DE REPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS
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SAIDA BTC 01UND
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI 

Obra

PAVIMENTAÇÃO  REPRESA CANAPOLIS 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total Peso (%)

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.531,94 1,46 %

 1.1 SINALIZAÇÃO E BARRACÃO 1.101,14 1,05 %

 1.1.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 2 416,42 508,03 1.016,06 0,97 %

 1.1.2  102656 SINAPI SINALIZAÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE PLÁSTICO, INCLUINDO CONE. 

AF_03/2024

M 12 5,81 7,09 85,08 0,08 %

 1.2 TRANSPORTE 430,80 0,41 %

 1.2.1  100952 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), 

MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 

ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 120 2,94 3,59 430,80 0,41 %

 2 ADMINITRAÇÃO LOCAL 11.895,22 11,34 %

 2.1  94295 SINAPI MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 1 9.750,18 11.895,22 11.895,22 11,34 %

 3 PAVIMENTAÇÃO 65.294,00 62,23 %

 3.1 TERRAPLENAGEM 1.202,60 1,15 %

 3.1.1  9164 ORSE Locação topográfica com nivelamento de seções transversais de serviços de 

terraplenagem, inclusive conferências

m 70 4,64 5,66 396,20 0,38 %

 3.1.2  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 

PAVIMENTOS. AF_09/2024

m² 420 1,57 1,92 806,40 0,77 %

 3.2 PASSEIOS E GUIAS 10.528,62 10,03 %

 3.2.1  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 

EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 

AF_01/2024

M 70 41,23 50,30 3.521,00 3,36 %

 3.2.2  94990 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 6,3 911,74 1.112,32 7.007,62 6,68 %

 3.3 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 53.562,78 51,05 %

 3.3.1  95879 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 1234 1,45 1,77 2.184,18 2,08 %

 3.3.2  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 420 100,27 122,33 51.378,60 48,97 %

 4 DRENAGEM 17.194,43 16,39 %

 4.1 DRENAGEM PROFUNDA 17.194,43 16,39 %

 4.1.1  99290 SINAPI BASE PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA DRENAGEM, EM 

ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 1,5X1,5 

M, PROFUNDIDADE = 1,40 M, EXCLUINDO TAMPÃO. AF_12/2020

UN 1 4.384,83 5.349,49 5.349,49 5,10 %

 4.1.2  95571 SINAPI TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL 

COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_03/2024

M 72 109,29 133,33 9.599,76 9,15 %

 4.1.3  102276 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 

MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA 

(0,8 M3), LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS 

COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_09/2024

m³ 25 11,69 14,26 356,50 0,34 %

 4.1.4  100324 SINAPI LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA BRITADA 

N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 

CM*. AF_01/2024

m³ 3,6 207,21 252,80 910,08 0,87 %

 4.1.5  98114 SINAPI TAMPA CIRCULAR PARA ESGOTO E DRENAGEM, EM FERRO FUNDIDO, 

DIÂMETRO INTERNO = 0,6 M. AF_12/2020

UN 1 802,13 978,60 978,60 0,93 %

 5 CONTEÇÃO 9.007,68 8,59 %

 5.1 MURO CONTEÇÃO PASSEIO 8.747,28 8,34 %

 5.1.1  12778 ORSE Muro em alvenaria bloco cimento, colunas concreto armado fck = 15,0mpa cada 

3,00m, excluive alvenaria de pedra

m² 72 99,58 121,49 8.747,28 8,34 %

 5.2 LIMPEZA DE OBRA 260,40 0,25 %

 5.2.1  6191 ORSE Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) m² 420 0,51 0,62 260,40 0,25 %

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 09/2025 - Bahia

SBC - 10/2025 - Bahia

SICRO3 - 07/2025 - Bahia

ORSE - 08/2025 - Sergipe

22,0% Não Desonerado: 

Horista: 115,57%

Mensalista: 71,29%

Total Geral 104.923,27

_______________________________________________________________

ALEXSANDRO DO VALE TEIXEIRA

ENGENHEIRO CIVIL

Orçamento Sintético

Total sem BDI 86.000,51

Total do BDI 18.922,76

  

ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por ALEXSANDRO 
DO VALE TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.09 10:52:12 -03'00'



EMPREENDIMENTO

CONTRATANTE Comprimento Altura Total

OBRA SARJETA 3,00                1,875               5,63                

CIDADE 0,00 8Y 5Y

LOCALIZAÇÃO Y = 0,375

DATA

DISTANCIA DA JAZIDA 28,00 KM

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21

COLUNA A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T

ITEM DA PLANILHA X.1.1. | X.1.2. | X.5.1 X.1.3. X.1.4. X.2.1. X.3.2. X.4.1. X.4.2. X.3.1.

FÓRMULA UTILIZADA VARIÁVEL VARIÁVEL B - (2*0)  B * A D * 0,1 * 1,25 VARIÁVEL VARIÁVEL B * F B * G E + H (A * 2) - R ((Q * 1,2) - (6,63 * L)) * 0,07 VARIÁVEL A * C VARIÁVEL VARIÁVEL VARIÁVEL VARIÁVEL N * 0,1 * 1,05 * 28 (Q - M * 5,10) * 0,25

NOMES DAS RUAS
COMPRIMENTO 

EM METROS

LARGURA 

DA VIA 

LARGURA DA 

PAVIMENTAÇÃO 

EXCLUINDO-SE A 

SARJETA (M)

ÁREA DA RUA EM M²

NIVELAMENTO EM 

M³ PARA 

ABERTURA DE 

CAIXA DE RUA H 

10CM

ÁREA DE CORTE 

DE ACORDO 

PERFIL (M²)

ÁREA DE 

ATERRO DE 

ACORDO PERFIL 

(M²)

VOLUME DE 

CORTE EM M³

VOLUME DE 

ATERRO PARA 

NIVELAMENTO DA 

BASE DA RUA EM 

M³

VOLUME DE 

CORTE EM M³

QUANTIDADE DE 

MEIO FIO E 

SARJETA EM 

METROS

 PASSEIO EM M³

RAMPA P/ 

DEFICIENTE 

(6,63M²/UND) 

AREA DE 

PAVIMENTAÇÃO 

EM 

PARALELEPIPEDO 

(M²)

PLACA DE 

INDENTIFICAÇÃO 

DE RUA (UND)

PLACA DE 

REGULAMENTAÇÃO 

(UND)

COMPRIMENTO 

DAS CALÇADAS 

(M) 

TRECHOS SEM 

MEIO-FIO

DMT 

PARALELEPÍPEDO
TUBO 400

PRJETADA 11 70 6 6,00                         420,00                        52,50                       -                     -                          52,50                       70,00                     6,30                                          420,00                      70,00                       1.234,80                    72,00                         

CONTEÇÃO 70 1 1,00                         70,00                          8,75                         -                     -                          7,00                         -                                            70,00                        -                             

140,00                  72,00                         

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

CANÁPOLIS - BA

REPRESA

09 de fevereiro de 2026

Placa de obraPROJETO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS - BA

ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por ALEXSANDRO 
DO VALE TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.09 10:51:50 -03'00'



 1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.531,94

 1.1 SINALIZAÇÃO E BARRACÃO 1.101,14

 1.1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 1,0000000 416,42 416,42

Composição 

Auxiliar

 102234 SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 m² 0,5000000 26,25 13,12

Composição 

Auxiliar

 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3729000 33,07 12,33

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,1186000 24,37 27,26

Insumo  00004509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA

M 3,2083000 4,88 15,65

Insumo  00004813 SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 

22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

m² 1,0000000 347,50 347,50

Insumo  00005065 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) KG 0,0113000 31,04 0,35

Insumo  00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,0132000 16,63 0,21

MO sem LS => 14,80 LS => 17,10 MO com LS => 31,90

Valor do BDI => 91,61 508,03

Quant. => 2,0000000 Preço Total => 1.016,06

 1.1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  102656 SINAPI SINALIZAÇÃO COM FITA FIXADA EM CONE PLÁSTICO, INCLUINDO CONE. 

AF_03/2024

M 1,0000000 5,81 5,81

Composição 

Auxiliar

 88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0553797 24,95 1,38

Composição 

Auxiliar

 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0712025 33,07 2,35

Insumo  00034498 SINAPI CONE DE SINALIZACAO EM PVC FLEXIVEL, H = 70 / 76 CM (NBR 15071) UN 0,0219000 90,77 1,98

Insumo  00041956 SINAPI FITA PLASTICA ZEBRADA PARA DEMARCACAO DE AREAS, LARGURA = 7 CM, 

SEM ADESIVO

M 1,1000000 0,10 0,10

MO sem LS => 1,22 LS => 1,40 MO com LS => 2,62

Valor do BDI => 1,28 7,09

Quant. => 12,0000000 Preço Total => 85,08

 1.2 TRANSPORTE 430,80

 1.2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  100952 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), 

MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT 

ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 1,0000000 2,94 2,94

Composição 

Auxiliar

 5928 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, 

MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 

9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0093000 283,47 2,63

Composição 

Auxiliar

 5930 SINAPI GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, 

MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 

9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - 

CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0040000 79,90 0,31

MO sem LS => 0,19 LS => 0,21 MO com LS => 0,40

Valor do BDI => 0,65 3,59

Quant. => 120,0000000 Preço Total => 430,80

 2 ADMINITRAÇÃO LOCAL 11.895,22

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  94295 SINAPI MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 1,0000000 9.750,18 9.750,18

Composição 

Auxiliar

 95423 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MESTRE DE OBRAS (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - MENSALISTA

MES 1,0000000 144,72 144,72

Insumo  00040819 SINAPI MESTRE DE OBRAS (MENSALISTA) MES 1,0000000 9.062,04 9.062,04

Insumo  00040863 SINAPI EXAMES - MENSALISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) MES 1,0000000 270,51 270,51

Insumo  00040864 SINAPI SEGURO - MENSALISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES)

MES 1,0000000 15,46 15,46

Insumo  00043475 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - MENSALISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

MES 1,0000000 15,46 15,46

Insumo  00043499 SINAPI EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - MENSALISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

MES 1,0000000 241,99 241,99

MO sem LS => 4.270,89 LS => 4.935,87 MO com LS => 9.206,76

Valor do BDI => 2.145,04 11.895,22

Quant. => 1,0000000 Preço Total => 11.895,22

 3 PAVIMENTAÇÃO 65.294,00

 3.1 TERRAPLENAGEM 1.202,60

 3.1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  9164 ORSE Locação topográfica com nivelamento de seções transversais de serviços de 

terraplenagem, inclusive conferências

m 1,0000000 4,64 4,64

Insumo  48 ORSE Auxiliar topografia - SICRO h 0,1160000 21,66 2,51

Insumo  70 ORSE Topógrafo - SICRO h 0,0580000 36,76 2,13

MO sem LS => 2,15 LS => 2,49 MO com LS => 4,64

Valor do BDI => 1,02 5,66

Quant. => 70,0000000 Preço Total => 396,20

 3.1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Valor com BDI =>

Tipo

Tipo

Locação de Serviços de 

Terraplenagem e Acompanhamento 

Topográfico da Obra

Mão de Obra

Mão de Obra

Mão de Obra

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Valor com BDI =>

Tipo

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Transporte, Carga e Descarga de 

Materiais

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Valor com BDI =>

Tipo

Equipamentos de Proteção Coletiva

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Material

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Material

Material

Material

Material

Planilha Orçamentária Analítica

Tipo

Sinalização Vertical Viária

Pintura em Madeira

Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais

PAVIMENTAÇÃO  REPRESA CANAPOLIS SINAPI - 09/2025 - Bahia

SBC - 10/2025 - Bahia

SICRO3 - 07/2025 - Bahia

ORSE - 08/2025 - Sergipe

22,0% Não Desonerado: 

Horista: 115,57%

Mensalista: 71,29%



Composição  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 

PAVIMENTOS. AF_09/2024

m² 1,0000000 1,57 1,57

Composição 

Auxiliar

 5901 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. 

AF_06/2014

CHP 0,0010702 322,97 0,34

Composição 

Auxiliar

 5903 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. 

AF_06/2014

CHI 0,0025892 79,82 0,20

Composição 

Auxiliar

 5932 SINAPI MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, 

PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. 

AF_06/2014

CHP 0,0003025 280,61 0,08

Composição 

Auxiliar

 5934 SINAPI MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, 

PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2014

CHI 0,0033569 122,00 0,40

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0036593 24,37 0,08

Composição 

Auxiliar

 96463 SINAPI ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSAO VARIAVEL, 

POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017

CHP 0,0007511 230,52 0,17

Composição 

Auxiliar

 96464 SINAPI ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSAO VARIAVEL, 

POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017

CHI 0,0029083 104,63 0,30

MO sem LS => 0,20 LS => 0,23 MO com LS => 0,43

Valor do BDI => 0,35 1,92

Quant. => 420,0000000 Preço Total => 806,40

 3.2 PASSEIOS E GUIAS 10.528,62

 3.2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 

EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 

(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M 1,0000000 41,23 41,23

Composição 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2296000 33,52 7,69

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2296000 24,37 5,59

Composição 

Auxiliar

 88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), 

PREPARO MANUAL. AF_08/2019

m³ 0,0018000 764,21 1,37

Insumo  00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE)

m³ 0,0066000 139,89 0,92

Insumo  00004059 SINAPI MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO, PRE-MOLDADO, COMP 1 M, *30 X 12/15* 

CM (H X L1/L2)

M 1,0050000 25,54 25,66

MO sem LS => 4,37 LS => 5,04 MO com LS => 9,41

Valor do BDI => 9,07 50,30

Quant. => 70,0000000 Preço Total => 3.521,00

 3.2.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  94990 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

m³ 1,0000000 911,74 911,74

Composição 

Auxiliar

 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,6268000 33,07 53,79

Composição 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,4149000 33,52 47,42

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3,0417000 24,37 74,12

Composição 

Auxiliar

 94964 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 

AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 

AF_05/2021

m³ 1,2315000 574,70 707,74

Insumo  00002692 SINAPI DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA 

EMULSIONADA EM AGUA

L 0,0213000 6,71 0,14

Insumo  00004509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA

M 3,1250000 4,88 15,25

Insumo  00004517 SINAPI SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA

M 2,5000000 3,36 8,40

Insumo  00005068 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) KG 0,2994000 16,32 4,88

MO sem LS => 109,11 LS => 126,09 MO com LS => 235,20

Valor do BDI => 200,58 1.112,32

Quant. => 6,3000000 Preço Total => 7.007,62

 3.3 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 53.562,78

 3.3.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  95879 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 1,0000000 1,45 1,45

Composição 

Auxiliar

 89876 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE 

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG, POTÊNCIA 286 CV, 

INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 

AF_12/2014

CHP 0,0040000 325,30 1,30

Composição 

Auxiliar

 89877 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE 

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG, POTÊNCIA 286 CV, 

INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. 

AF_12/2014

CHI 0,0017000 88,84 0,15

MO sem LS => 0,07 LS => 0,08 MO com LS => 0,15

Valor do BDI => 0,32 1,77

Quant. => 1.234,0000000 Preço Total => 2.184,18

 3.3.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 1,0000000 100,27 100,27

Composição 

Auxiliar

 5684 SINAPI ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE UM CILINDRO AÇO LISO, POTÊNCIA 

80 HP, PESO OPERACIONAL MÁXIMO 8,1 T, IMPACTO DINÂMICO 16,15 / 9,5 T, 

LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0031000 174,02 0,53

Composição 

Auxiliar

 5685 SINAPI ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE UM CILINDRO AÇO LISO, POTÊNCIA 

80 HP, PESO OPERACIONAL MÁXIMO 8,1 T, IMPACTO DINÂMICO 16,15 / 9,5 T, 

LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,1309000 79,56 10,41

Composição 

Auxiliar

 88260 SINAPI CALCETEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4021000 33,34 13,40

Valor com BDI =>

Tipo

Pavimentações Diversas - 

Paralelepípedos e Pedras Poliédricas

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Valor com BDI =>

Tipo

Transporte, Carga e Descarga de 

Materiais

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Produção de Concreto

Material

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Passeios de Concreto

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Tipo

Guias e sarjetas

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Argamassas

Material

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Valor com BDI =>

Aterros, Bases, Sub bases e 

Imprimações

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos



Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4021000 24,37 9,79

Composição 

Auxiliar

 88628 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019

m³ 0,0204000 698,78 14,25

Insumo  00000367 SINAPI AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE)

m³ 0,1140000 141,71 16,15

Insumo  00004385 SINAPI PARALELEPIPEDO GRANITICO OU BASALTICO, PARA PAVIMENTACAO, SEM 

FRETE (VARIACAO REGIONAL DE PECAS POR M2)

MIL 0,0330000 1.083,06 35,74

MO sem LS => 10,59 LS => 12,24 MO com LS => 22,83

Valor do BDI => 22,06 122,33

Quant. => 420,0000000 Preço Total => 51.378,60

 4 DRENAGEM 17.194,43

 4.1 DRENAGEM PROFUNDA 17.194,43

 4.1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  99290 SINAPI BASE PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA DRENAGEM, EM 

ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 1,5X1,5 

M, PROFUNDIDADE = 1,40 M, EXCLUINDO TAMPÃO. AF_12/2020

UN 1,0000000 4.384,83 4.384,83

Composição 

Auxiliar

 101624 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E 

MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO MECANIZADO. 

AF_08/2020

m³ 0,9408000 234,83 220,92

Composição 

Auxiliar

 5678 SINAPI RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, 

POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO 

CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE 

ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,1601000 164,77 26,37

Composição 

Auxiliar

 5679 SINAPI RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, 

POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO 

CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, PROFUNDIDADE 

ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,3263000 79,12 25,81

Composição 

Auxiliar

 87316 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA ÚMIDA) 

PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

400 L. AF_08/2019

m³ 0,0500000 626,83 31,34

Composição 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 21,3964000 33,52 717,20

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 16,8114000 24,37 409,69

Composição 

Auxiliar

 88628 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019

m³ 0,6379000 698,78 445,75

Composição 

Auxiliar

 89993 SINAPI GRAUTEAMENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 m³ 0,0598000 1.226,92 73,36

Composição 

Auxiliar

 89995 SINAPI GRAUTEAMENTO DE CINTA SUPERIOR OU DE VERGA EM ALVENARIA 

ESTRUTURAL. AF_09/2021

m³ 0,1046000 1.183,00 123,74

Composição 

Auxiliar

 89996 SINAPI ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. 

AF_09/2021

KG 1,9744000 9,95 19,64

Composição 

Auxiliar

 89998 SINAPI ARMAÇÃO DE CINTA DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. 

AF_09/2021

KG 4,1956000 9,32 39,10

Composição 

Auxiliar

 92767 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 4,2 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 21,1024000 15,62 329,61

Composição 

Auxiliar

 94970 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 

AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 

AF_05/2021

m³ 0,7950000 554,93 441,16

Composição 

Auxiliar

 97736 SINAPI PEÇA RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, VOLUME DE CONCRETO ACIMA DE 100 

LITROS, TAXA DE AÇO APROXIMADA DE 30KG/M³. AF_03/2024

m³ 0,4991000 1.677,69 837,33

Composição 

Auxiliar

 97738 SINAPI PEÇA CIRCULAR PRÉ-MOLDADA, VOLUME DE CONCRETO DE 10 A 30 LITROS, 

TAXA DE FIBRA DE POLIPROPILENO APROXIMADA DE 6 KG/M³. 

AF_03/2024_PS

m³ 0,0221000 4.352,03 96,17

Insumo  00000660 SINAPI CANALETA DE CONCRETO 19 X 19 X 19 CM (CLASSE C - NBR 6136) UN 35,7000000 2,77 98,88

Insumo  00002692 SINAPI DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA 

EMULSIONADA EM AGUA

L 0,0194000 6,71 0,13

Insumo  00004491 SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA

M 0,4218000 9,62 4,05

Insumo  00004517 SINAPI SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA

M 0,5016000 3,36 1,68

Insumo  00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,0445000 16,63 0,74

Insumo  00006193 SINAPI TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA

M 1,5732000 18,81 29,59

Insumo  00025067 SINAPI BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR 

6136)

UN 92,5065000 4,46 412,57

MO sem LS => 676,83 LS => 782,21 MO com LS => 1.459,04

Valor do BDI => 964,66 5.349,49

Quant. => 1,0000000 Preço Total => 5.349,49

 4.1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  95571 SINAPI TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 

ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_03/2024

M 1,0000000 109,29 109,29

Composição 

Auxiliar

 5631 SINAPI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO 

OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0532000 227,01 12,07

Composição 

Auxiliar

 5632 SINAPI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO 

OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,1033000 103,70 10,71

Composição 

Auxiliar

 88246 SINAPI ASSENTADOR DE TUBOS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2379000 28,47 6,77

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4757000 24,37 11,59

Composição 

Auxiliar

 88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), 

PREPARO MANUAL. AF_08/2019

m³ 0,0016000 764,21 1,22

Insumo  00007781 SINAPI TUBO DE CONCRETO SIMPLES PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE PS1, COM 

ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 400 MM

M 1,0300000 64,99 66,93

MO sem LS => 8,41 LS => 9,73 MO com LS => 18,14

Valor do BDI => 24,04 133,33

Quant. => 72,0000000 Preço Total => 9.599,76

 4.1.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Argamassas

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Assentamento de tubos de esgoto ou 

drenagem pluvial em concreto

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Graute e Armação

Graute e Armação

Armação para Estruturas de 

Concreto Armado

Produção de Concreto

Estruturas Pré-Fabricadas e Pré-

Moldadas

Estruturas Pré-Fabricadas e Pré-

Moldadas

Argamassas

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Argamassas

Graute e Armação

Graute e Armação

Tipo

Poços de Visita e Caixas para Bocas 

de Lobo

Escoramento e Preparo de Fundo de 

Valas

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Argamassas

Material

Material

Valor com BDI =>



Composição  102276 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 

MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA 

(0,8 M3), LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS 

COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_09/2024

m³ 1,0000000 11,69 11,69

Composição 

Auxiliar

 5631 SINAPI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO 

OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0332407 227,01 7,54

Composição 

Auxiliar

 5632 SINAPI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO 

OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0261840 103,70 2,71

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0594248 24,37 1,44

MO sem LS => 1,42 LS => 1,64 MO com LS => 3,06

Valor do BDI => 2,57 14,26

Quant. => 25,0000000 Preço Total => 356,50

 4.1.4 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  100324 SINAPI LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA BRITADA 

N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. 

AF_01/2024

m³ 1,0000000 207,21 207,21

Composição 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,5790000 33,52 52,92

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,6340000 24,37 15,45

Composição 

Auxiliar

 91277 SINAPI PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, 

FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 CV - CHP DIURNO. 

AF_08/2015

CHP 0,0320000 10,32 0,33

Composição 

Auxiliar

 91278 SINAPI PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, 

FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 CV - CHI DIURNO. 

AF_08/2015

CHI 0,0300000 0,64 0,01

Insumo  00004718 SINAPI PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE

m³ 0,5950000 116,70 69,43

Insumo  00004721 SINAPI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE

m³ 0,5950000 116,09 69,07

MO sem LS => 22,54 LS => 26,04 MO com LS => 48,58

Valor do BDI => 45,59 252,80

Quant. => 3,6000000 Preço Total => 910,08

 4.1.5 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  98114 SINAPI TAMPA CIRCULAR PARA ESGOTO E DRENAGEM, EM FERRO FUNDIDO, 

DIÂMETRO INTERNO = 0,6 M. AF_12/2020

UN 1,0000000 802,13 802,13

Composição 

Auxiliar

 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,1484000 33,52 38,49

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,9023000 24,37 21,98

Composição 

Auxiliar

 94970 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 

AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 

AF_05/2021

m³ 0,0281000 554,93 15,59

Insumo  00011301 SINAPI TAMPAO FOFO ARTICULADO, COM BASE / REQUADRO, CLASSE B125 CARGA 

MAX 12,5 T, REDONDO, TAMPA 600 MM (COM INSCRICAO EM RELEVO DO 

TIPO DE REDE)

UN 1,0000000 726,07 726,07

MO sem LS => 20,52 LS => 23,71 MO com LS => 44,23

Valor do BDI => 176,47 978,60

Quant. => 1,0000000 Preço Total => 978,60

 5 CONTEÇÃO 9.007,68

 5.1 MURO CONTEÇÃO PASSEIO 8.747,28

 5.1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  12778 ORSE Muro em alvenaria bloco cimento, colunas concreto armado fck = 15,0mpa cada 

3,00m, excluive alvenaria de pedra

m² 1,0000000 99,58 99,58

Composição 

Auxiliar

 115 ORSE Forma plana para estruturas, em compensado resinado de 12mm, 02 usos, inclusive 

escoramento - Rev 02_04/2022

m² 0,1300000 133,16 17,31

Composição 

Auxiliar

 140 ORSE Aço CA - 50 Ø 6,3 a 12,5mm, inclusive corte, dobragem, montagem e colocacao de 

ferragens nas formas, para superestruturas e fundações - R1

kg 1,0400000 12,75 13,26

Composição 

Auxiliar

 160 ORSE Alvenaria bloco concreto vedação 9x19x39cm, e= 0,09m, com argamassa traço t5 - 

1:2:8 (cimento/cal/areia), junta de 1,0cm - Rev.06

m² 0,8670000 71,26 61,78

Composição 

Auxiliar

 96 ORSE Concreto simples usinado fck=15mpa, bombeado, lançado e adensado em 

superestrura

m³ 0,0130000 556,27 7,23

MO sem LS => 13,25 LS => 15,31 MO com LS => 28,56

Valor do BDI => 21,91 121,49

Quant. => 72,0000000 Preço Total => 8.747,28

 5.2 LIMPEZA DE OBRA 260,40

 5.2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  6191 ORSE Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) m² 1,0000000 0,51 0,51

Composição 

Auxiliar

 5073 ORSE Transporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada 

(conservação) densidade=1,5t/m³

tkm 0,0626000 0,28 0,01

Composição 

Auxiliar

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 0,0278000 3,87 0,10

Insumo  

00006111/SINA

ORSE Servente de obras (horista) h 0,0278000 14,58 0,40

MO sem LS => 0,19 LS => 0,21 MO com LS => 0,40

Valor do BDI => 0,11 0,62

Quant. => 420,0000000 Preço Total => 260,40

Total Geral 104.923,27

_______________________________________________________________

ALEXSANDRO DO VALE TEIXEIRA

ENGENHEIRO CIVIL

Valor com BDI =>

Total sem BDI 86.000,51

Total do BDI 18.922,76

Tipo

Conversão InfoWOrca

Transportes

Provisórios

Mão de Obra

Muros

Formas

Armaduras Convencionais

Alvenarias de Vedação

Alvenarias de Pedra e Concretos 

para Fundações

Valor com BDI =>

Produção de Concreto

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Caixas Enterradas

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Lastro

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Material

Escavação de Valas

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos

Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros

Valor com BDI =>

Tipo

ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.09 10:56:29 -03'00'



 PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI 

Obra Bancos

PAVIMENTAÇÃO  REPRESA CANAPOLIS SINAPI - 09/2025 - Bahia

SBC - 10/2025 - Bahia

SICRO3 - 07/2025 - Bahia

ORSE - 08/2025 - 

Sergipe

Item Descrição Total Por Etapa 10 DIAS 20 DIAS 30 DIAS 40 DIAS 50 DIAS 60 DIAS

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00%

1.531,94

61,90%

948,27

7,62%

116,73

7,62%

116,73

7,62%

116,73

7,62%

116,73

7,62%

116,73
 2 ADMINITRAÇÃO LOCAL 100,00%

11.895,22

16,66%

1.981,74

16,66%

1.981,74

16,67%

1.982,93

16,67%

1.982,93

16,67%

1.982,93

16,67%

1.982,93
 3 PAVIMENTAÇÃO 100,00%

65.294,00

18,00%

11.752,92

18,00%

11.752,92

18,00%

11.752,92

18,00%

11.752,92

14,00%

9.141,16

14,00%

9.141,16
 4 DRENAGEM 100,00%

17.194,43

26,00%

4.470,55

50,00%

8.597,22

24,00%

4.126,66
 5 CONTEÇÃO 100,00%

9.007,68

10,00%

900,77

23,00%

2.071,77

23,00%

2.071,77

24,00%

2.161,84

20,00%

1.801,54
18,25% 22,25% 19,11% 15,18% 12,77% 12,43%

19.153,48 23.349,38 20.051,01 15.924,35 13.402,67 13.042,36

18,25% 40,51% 59,62% 74,8% 87,57% 100,0%

19.153,48 42.502,86 62.553,87 78.478,22 91.880,89 104.923,27

B.D.I. Encargos Sociais

22,0% Não Desonerado: 

Horista: 115,57%

Mensalista: 71,29%

Cronograma Físico e Financeiro

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

_______________________________________________________________

ALEXSANDRO DO VALE TEIXEIRA

ENGENHEIRO CIVIL

  

ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por 
ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.09 10:52:29 -03'00'



PROPONENTE / TOMADOR

AC 4,67% - 3,80% 4,01% 4,67%

SG 0,40% - 0,32% 0,40% 0,74%

R 0,95% - 0,50% 0,56% 0,97%

DF 1,21% - 1,02% 1,11% 1,21%

L 8,69% - 6,64% 7,30% 8,69%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 2,00% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 0,00% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 23,61% OK 19,60% 20,97% 24,23%

BDI DES 24,03%

Observações:

Data

Nome:

Título:

CREA/CAU:

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS

OBJETO
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO
Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas Não

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

3º Quartil

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Itens Siglas
% 

Adotado
Situação 1º Quartil Médio

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 

elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 

Pública.

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração

(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI.PAD =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção de 

Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas, é de 40%, com a 

respectiva alíquota de 5%.

Canápolis - BA segunda-feira, 9 de fevereiro de 2026

Local

3000100961 (CREA-BA)

Responsável Técnico

Alexsandro do Vale Teixeira

Engenheiro Civil

ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por ALEXSANDRO 
DO VALE TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.09 11:03:53 -03'00'
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia

CREA-BA ART OBRA / SERVIÇO
Nº BA20261371019

INICIAL

1. Responsável Técnico

ALEXSANDRO DO VALE TEIXEIRA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0519315839

Registro: 3000100961BA

Empresa contratada: ART PROJETOS E SERVIÇOS LTDA ME Registro : 0000193680-BA

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPOLIS CPF/CNPJ: 13.812.144/0001-94

RUA FAUSTINO DE QUEIROZ Nº: SN

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: CANÁPOLIS UF: BA CEP: 47730000

Contrato: 006/2026 Celebrado em:

Valor: R$ 195.504,60 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: NENHUMA - NAO OPTANTE

3. Dados da Obra/Serviço

POVOADO REPRESA Nº: SN

Complemento: POVOADO Bairro: REPRESA

Cidade: CANÁPOLIS UF: BA CEP: 47730000

Data de Início: 05/01/2026 Previsão de término: 31/12/2026 Coordenadas Geográficas: -13.076014, -44.139427

Código: Não EspecificadoFinalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPOLIS CPF/CNPJ: 13.812.144/0001-94

4. Atividade Técnica

15 - Elaboração em BIM Quantidade Unidade

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #TOS_3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

1,00 un

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #TOS_5.3.1.7 -
MEIO-FIO

1,00 un

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
#TOS_4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

1,00 un

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #TOS_4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

Contrato de serviço de engenharia e topográfia conforme contrato 006/2026

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe

NENHUMA DAS ENTIDADES

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ALEXSANDRO DO VALE TEIXEIRA - CPF: 059.270.625-71

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPOLIS - CNPJ: 13.812.144/0001-94

9. Informações

A autenticação desta ART pode ser verificada em https://crea-ba.sitac.com.br/publico/

10. Valor

Valor da ART: R$ 285,59 Registrada em: 10/02/2026 Valor pago: R$ 285,59 Nosso Número: 61631172

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-ba.sitac.com.br/publico/, com a chave: a5DZ4
Impresso em: 10/02/2026 às 15:08:44 por: , ip: 189.50.63.63

www.creaba.org.br creaba@creaba.org.br

Tel:  (71) 3453-8990 Fax:  (71) 3453-8989
CREA-BA
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia da Bahia

ALEXSANDRO DO VALE 
TEIXEIRA:05927062571

Assinado de forma digital por ALEXSANDRO 
DO VALE TEIXEIRA:05927062571 
Dados: 2026.02.10 15:13:31 -03'00'
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Prefeitura Municipal de Canápolis – BA | CNPJ: 13.812.144/0001-94
Rua Honorato Queiroz, nº 58, Centro, Canápolis, Bahia, Brasil
www.canapolis.ba.gov.br

Página 1 de 15

CONTRATO Nº _____/_____
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE Nº _____/_____
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: _____/_____

OBJETO CONTRATUAL
…………………………

VALOR CONTRATUAL
R$ ……….. (................)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: ____/____/____
FINAL: ____/____/____

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº __.___.___/____-__
Logradouro….., Número….., Bairro….., Cidade….., Estado…..
Nome Responsavel Contrante….., CPF nº ___.___.___-__

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº __.___.___/____-__

Logradouro…., Número…., Bairro…., Cidade….., Estado…...

Nome Responsavel Contratado….., CPF nº ___.___.___-__

FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato…..

PREÂMBULO
Aos ____ de ________ de _____, a Razão Social  Contratante…. – UF..,  através da Unidade Adminsitrativa  
Contratante ….., inscrita no CNPJ nº  __.___.___/____-__, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
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de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir  
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)
1.1 – O presente instrumento tem por objeto ……………………… de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)

1.1 – O presente instrumento tem por objeto a Contratação de serviços de engenharia para execução de obras 
de pavimentação e contenção em trecho de estrada vicinal as margens do Cemitério do Povoado de Represa, 
neste Município. de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência/Projeto Básico 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 – O valor do presente Contrato é de R$ _______ (_______________________), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ 

Mensal
R$ Total

1 OBRA R$ R$ 8 R$ 

Valor Total R$ 

2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais  
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 – O Termo de Referência/Projeto Básico que embasou a contratação, em especial as cláusulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 – Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 – A Proposta do Contratado;
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2.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 – O prazo de vigência da contratação terá início na data de ___/___/____ e encerramento em ___/___/____, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 – A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do  
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato,  nos princípios da manutenção da necessidade,  economicidade e  
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4  –  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado quando o  contratado tiver  sido  penalizado nas  sanções  de  
declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

6.1.1  –  O  orçamento  estimado  pela  Administração  baseou-se  nas  planilhas  referenciais  oficiais,  
conforme  constam  anexo  ao  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  onde  constam  base  e  mês  de 
referência.
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6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços – IGP, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos  
financeiros do último reajuste.

6.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o  CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.

6.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para  
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

7.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canápolis deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE:  02.03.00  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO:  12.361.042.2098  Gestão  das  Ações  do  Ensino  Fundamental  -  MDE
NATUREZA  DA  DESPESA:  3.3.90.39.00  -  OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  –  PESSOA  JURÍDICA
UNIDADE:  02.03.00  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO:  12.365.042.2094  Manutenção  da  Educação  Infantil  -  FUNDEB  30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

7.2  –  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei  
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;



M I N U T A

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Prefeitura Municipal de Canápolis – BA | CNPJ: 13.812.144/0001-94
Rua Honorato Queiroz, nº 58, Centro, Canápolis, Bahia, Brasil
www.canapolis.ba.gov.br

Página 5 de 15

8.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.3 – Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as  
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.4 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

8.6 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e  
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico.

8.8 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.9 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

8.10 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11  –  Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo  
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13 – Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.  
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.14 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.15 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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8.16 – Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço  
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;

8.17 –  Não responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos pelo  Contratado com terceiros,  ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.18  –  Previamente  à  expedição  da  ordem  de  serviço,  verificar  pendências,  liberar  áreas  e/ou  adotar  
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo  
como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2  –  Manter  preposto aceito  pela  Administração no local  do  serviço  para representá-lo  na  execução do 
contrato.

9.2.1 – A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da  
atividade.

9.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência;
 9.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

9.6 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7  –  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de  realização  ou 
finalização  do  serviço  no  prazo  estabelecido,  para  adoção  de  ações  de  contingência  cabíveis.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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 9.8 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral  
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9 –  O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês  
seguinte ao da execução do objeto, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10 –  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,  
sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação específica,  cuja  inadimplência  não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11 –  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12  –   Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,  
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à  
execução do empreendimento.

9.13 –  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 –  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à  
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 –   Conduzir  os  trabalhos com estrita  observância  às  normas da legislação pertinente,  cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.

9.16 –  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17 –  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de  
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 –  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 –  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);

9.20 –  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21 –  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 –  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua  
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do  
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021;

9.23 –  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

9.24 –  Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25 –  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26 –  Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no  
órgão para a execução do serviço.

9.27 –  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.28 –  Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à  
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29 –  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

9.30  –   Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem desempenhadas,  alertando-os  a  não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.31 –  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32 –  Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.33 –  Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 
no Termo de Referência, em plena validade.

9.34 –  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35 –  Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de  
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.36 –  Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.37 –  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes  
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de  
engenharia.

9.38 –  Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

9.39 –  Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás,  energia  elétrica,  telefone etc.),  bem como atuar  junto aos  órgãos federais,  estaduais  e  municipais  e  
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

10.1 –  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos:
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10.1.1 –  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.

10.1.2 –  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a  
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato:

10.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do  
CONTRATADO;

a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

10.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

10.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o  CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.

10.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo  CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

10.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com  
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

10.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.2.1  –  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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10.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3 – Indenizações e multas.

10.5  –  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).

10.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

            a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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i)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que  
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i)  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela  
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação,  suplementação  ou  reposição  da  garantia,  quando  exigida  no  Termo  de 
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a  
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do 
subitem 11.1, de 1% a 30%  do valor do Contrato.

11.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo  CONTRATANTE ao  CONTRATADO,  além da perda desse valor,  a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.

11.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.

11.5 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

11.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).

11.9 – O  CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade  
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

11.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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11.11  –  Os  débitos  do  CONTRATADO para  com  a  Administração  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa 
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

14.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de  
Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.

15.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que  
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da  CONTRATANTE,  salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4  –  Registros  que  não  caracterizam alteração  do  contrato  podem ser  realizados  por  simples  apostila,  
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº  
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO

17.1  –  As  regras  para  subcontratação  do  objeto  deste  instrumento  de  contrato  constam  no  Termo  de 
Referência/Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

18.2  –  Incumbirá ao  CONTRATANTE divulgar  o  presente instrumento no Portal  Nacional  de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Santana - BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º,  da  Lei  nº  
14.133/21..

Canápolis – BA, ___ de __________de ____

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

___________________________________________ ___________________________________________

TESTEMUNHAS

___________________________________________
NOME:

___________________________________________
NOME:


	Sheets and Views
	Model

	Sheets and Views
	Model

	Sheets and Views
	Model

	Sheets and Views
	Model


